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PROCESSO N.º: 23443.023812/2016-95
MINUTA DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2016
Recebimento de propostas: A partir da data de publicação do aviso no D.O.U.

Abertura da sessão: 29 de novembro de 2016
Endereço eletrônico / Edital: www.comprasnet.gov.br

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas torna público, para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberto processo licitatório, na modalidade Pregão (Eletrônico), do tipo menor preço por item para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, conforme especificações deste Edital e autorização contida no Processo nº 23443.023812/2016-95 nos termos do que preceituam a Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011, o Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, o Decreto n.º 3.722 de 09 de janeiro de 2001, o Decreto nº 2.271 de 07 de julho de 1997, a Instrução Normativa n.º 05 de 21 de julho de 1995 do MARE, Instrução Normativa Nº 03, de 15 de outubro de 2009 MPOG, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e a Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores.
1. DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, a serem executados nas instalações do INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS, de acordo com as especificações constantes do Anexo I, deste Edital.

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO III – Minuta do contrato 
2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Somente poderão participar deste Pregão:

2.1.1. As pessoas jurídicas legalmente constituídas, autorizadas pelo Ministério da Justiça à prestação de Serviços de Vigilância e Segurança que atendam aos requisitos da Lei n.º 7.102, de 20 de junho de 1983 e do Decreto n.º 89.056, de 24 de novembro de 1983, ambos com suas alterações, e demais regulamentações emanadas pelas autoridades competentes, especialmente as Portarias em vigor do Departamento da Polícia Federal, dos demais instrumentos normativos pertinentes à atividade, e a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

2.1.2. As empresas que estejam devidamente cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, e que sejam cadastradas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br.

2.2. Como requisito para a participação no pregão, a LICITANTE deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, incluindo, para os órgãos integrantes do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, aquelas que não estejam contempladas perante o SICAF.

2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1. Que se constituam como Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº. 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.

2.3.2. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

2.3.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

2.3.4. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.

2.3.5. Estrangeiras que não funcionem no País.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (artigo 3º, § 1º, do Decreto nº. 5.450/2005), no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br.

3.2. O credenciamento da LICITANTE dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da LICITANTE ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (artigo 3º, § 6º, do Decreto nº. 5.450/2005).

3.4. O uso da senha de acesso pela LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (artigo 3º, § 5º, do Decreto nº. 5.450/2005).

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. A LICITANTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.2. A LICITANTE que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, deverá declarar, sob as penas da lei, que atende os requisitos do artigo 3º, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.
4.3. Incumbirá à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da LICITANTE e subsequente encaminhamento da Proposta de Preços com o VALOR GLOBAL ANUAL de cada item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e hora marcadas para a sessão (caput do artigo 21, Decreto nº. 5.450/2005).

4.5. As planilhas de custo deverão ser encaminhadas em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de preços, sem qualquer tipo de identificação da empresa sob pena de desclassificação.

4.6. Terminada a fase de lances, da LICITANTE vencedora, será exigida a apresentação imediata da proposta de preços e das planilhas adequadas ao lance eventualmente ofertado, por meio do sistema e pelo e-mail marivaldo@ifam.edu.br.

4.7. A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante na Planilha de Custos e Formação de Preços e conter:

4.7.1. Cada tipo de Posto de Vigilância deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo III, da Instrução Normativa nº 02/08.
4.7.1.1. Valor da remuneração, vigente na data de apresentação da proposta, fixada para a categoria profissional, englobando salários e demais vantagens estabelecidas em Convenção Coletiva, relacionada a atividade preponderante da Empresa, e na legislação trabalhista, excetuando-se vantagens não obrigatórias e que resultem de incentivos fiscais.

4.7.1.2. Taxa de administração, com detalhamento dos elementos que a compõem, inclusive impostos e taxas de obrigação da licitante.

4.7.1.3. A alíquota do ISS cotada na proposta deverá ser a do Município onde será prestado o serviço em conformidade com o artigo 3º da Lei Complementar nº. 116, de 31 de julho de 2003.
4.7.2. Preço unitário e total de cada item, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV, da Lei nº. 8.666/1993, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes no Anexo I do presente Edital.

4.7.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação conforme artigo 6º da Lei 10.520/2002.

4.7.4.Prazo de início da execução do serviço de, no máximo, 15 (quinze) dias úteis a contar da data de recebimento da Nota de Empenho.

4.7.8. Razão Social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, fax, e-mail, número da conta corrente, nome do banco e agência onde deseja receber seus créditos.

4.7.9. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas tais como impostos, taxas, seguro, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

4.7.10. Indicação do Sindicato, Acordo Coletivo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa que rege a categoria profissional que executará o serviço e a respectiva data base e vigência, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

4.7.11. Cópia do último Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da categoria objeto da presente licitação.

4.8. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

4.10. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.11.Poderão ser admitidos pelo(a) Pregoeiro(a) erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

5. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. A partir das 09:00 horas do dia 29 de novembro de 2016 e em conformidade com o subitem 4.4 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 20/2016, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, dentre as propostas classificadas, conforme Edital e de acordo com o Decreto nº. 5.450/2005.
6 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1.
Iniciada a etapa competitiva, as LICITANTES poderão encaminhar lances, no Valor total por item (VALOR ANUAL) da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a LICITANTE imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2. A LICITANTE poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. A LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto nos termos do artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte que tiverem atendido o disposto no item 4.2 deste Edital.

6.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 5% à proposta mais bem classificada.

6.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, querendo, apresentar nova proposta, de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado o objeto licitado em favor da licitante vencedora.

6.6. Durante o transcurso da sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais LICITANTES, vedada à identificação da detentora do lance.

6.7. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às LICITANTES para a recepção dos lances.

6.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.8.  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

6.9. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.10. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta à LICITANTE que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, não sendo admitida a negociação de condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.11. O Pregoeiro anunciará a LICITANTE detentora do menor valor cotado imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. Na análise da Proposta de Preços serão verificados o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2. Serão desclassificadas as propostas que:

7.2.1. contenham vícios ou ilegalidades.

7.2.2. não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.3. apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis conforme o artigo 29 da IN n.º 02, de 30 de abril de 2008 do MPOG, e não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada conforme o artigo 29 da Instrução Normativa Nº 03, de 15 de outubro de 2009 MPOG.

7.3. O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços, decidindo sobre aceitação dos preços obtidos.

7.4. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento da Proposta de Preços e será verificado o atendimento pelas LICITANTES das condições habilitatórias, com base nos dados cadastrais do SICAF e nas declarações referidas no item 8.7 deste Edital.

7.5. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM(anual).

7.6. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital.

7.7. Ocorrendo a situação referida no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão, constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

7.9. Sendo aceitável a proposta, o Pregoeiro efetuará consulta on line no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF para comprovar a regularidade da licitante.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

8.1.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF).

8.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal: Certidão de quitação de tributos federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal.

8.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade e Situação – CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal.

8.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional de Serviço Social – INSS.

8.1.5. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas exigida pela LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011.
8.2. Qualificação Econômico-financeira:

8.2.1. Comprovar boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1).

8.3. Se a LICITANTE vencedora estiver enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar Balanço Patrimonial do último exercício, para efeitos de comprovação da condição de ME ou EPP. O Pregoeiro poderá, ainda, solicitar outros documentos que comprovem o enquadramento da LICITANTE na categoria de ME ou EPP.

8.4. Se a LICITANTE vencedora estiver enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial.
8.5. A comprovação de regularidade jurídico-fiscal de microempresa e da empresa de pequeno porte dar-se-á de acordo com os artigos 42 e 43, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar 123/2006.

8.6. Os documentos constantes nos itens 8.1, 8.2 e 8.3 e seus subitens, exceto o item 8.1.6, ficam substituídos pelo registro no SICAF, mediante consulta on line.
8.7. Qualificação Técnica:

8.7.1. Um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual comprove que a LICITANTE executou ou está executando serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, em papel timbrado da empresa.

8.7.2. Apresentação de autorização de funcionamento para atuar como prestadora de serviços de vigilância no âmbito do Estado de Amazonas, nos termos da Lei nº 7.102/1983, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/1983 e pela Portaria DPF/MJ nº 387/2006. Em caso de prorrogação do contrato, a contratada ficará obrigada a apresentar a referida autorização atualizada.

8.7.3. Apresentação do certificado de segurança emitido pela Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal – DPF, no Estado de Amazonas, dentro do prazo de validade, de acordo com a Portaria nº 387/2006 do Ministério da Justiça.

8.7.4. Comprovação de que a empresa possui a Revisão da Autorização para funcionar como empresa de segurança no Estado do Amazonas atualizada.
8.7.5. Autorização para aquisição e posse de armas e de munições de acordo com a Lei nº 7.102/1983.
8.8. Além do contido nos subitens 8.1, 8.2 e 8.7, exigir-se-á das LICITANTES:

8.8.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

8.8.2. Declaração de que a LICITANTE se enquadra no que estabelece a Lei Complementar n.º 123/2006, se for o caso.
8.8.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

8.8.4. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

8.9. As declarações contidas no item 8.8 e seus subitens deverão ser encaminhadas ao Pregoeiro pelo sistema e pelo e-mail: marivaldo@ifam.edu.br.

8.10. Será admitida, para fins de comprovação da habilitação, a apresentação das certidões que estiverem com a data de validade vencida junto ao SICAF, mediante encaminhamento imediato da certidão via e-mail, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, para o endereço indicado no item 8.11 do Edital, observado o prazo legal de 02 (dois) dias úteis. As certidões atualizadas apresentadas pelas LICITANTES passarão a fazer parte do processo licitatório.
8.11. Os documentos de que trata o item 8.6, e seus subitens, deverão ser encaminhados, pela LICITANTE vencedora pelo sistema e pelo e-mail: marivaldo@ifam.edu.br, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o encerramento dos lances, com posterior remessa dos originais, observando o prazo legal de 02 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço:

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS
PREGÃO N.º 20/2016
Rua Ferreira pena, 1.109 – Centro - Manaus – AM 69025-010
8.12.  Declaração de Vistoria(facultativa), realizada até 24 horas antes da abertura do processo licitatório, comprovando que o representante da Empresa vistoriou as instalações onde serão prestados os serviços somente dos campi da capital. Para os campi do interior não será obrigatória a vistoria.
	TERMO DE VISTORIA

Ref.: Processo n º 23443.000781/2016-32
               Pregão nº 20/2016
Declaro para fins de participação na licitação, Pregão nº 20/2016, que a empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________________, representada neste ato pelo(a) Sr(a) __________________________________________, RG nº ______________________, vistoriou as dependências do INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS, onde serão realizados os serviços de ____________ bem como lhe foram dadas todas as informações solicitadas, para fins de elaboração da proposta comercial.

Na oportunidade, o representante da empresa apresentou documento comprobatório de estar credenciado pela empresa interessada.

___________,  _____ de __________________ de 2016.

____________________________________________

Assinatura e carimbo do responsável pelo setor




8.12.1. Para agendamento das vistorias, contatar a Comissão Geral de Licitação, por meio do e-mail: marivaldo@ifam.edu.br. Essas ocorrerão em horário comercial, em dias úteis, devendo o representante da empresa, comparecer devidamente identificado. As empresas que optarem por não realizar a vistoria deverão emitir declaração de ciência das condições de prestação dos serviços.
9. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS

9.1. 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão, 
qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital pelo e-mail marivaldo@ifam.edu.br .

9.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

9.3. Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame.

9.4.
Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão, as empresas interessadas em participar do certame poderão solicitar esclarecimentos sobre as condições do Edital, pelo e-mail: marivaldo@ifam.edu.br.
9.5. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, no link: acessolivre/pregão/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: visualizarimpugacoes/esclarecimentos/avisos.

10. DOS RECURSOS 
10.1. Existindo intenção de interpor recurso, qualquer LICITANTE deverá manifestá-la ao Pregoeiro, de forma motivada e imediata, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

10.2.
A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

10.3.
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais.

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.
10.6. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação à LICITANTE vencedora.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. 
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

11.2.
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12. DO CONTRATO

12.1. 
Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado futuro Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de até 12(doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, no interesse da administração, nos termos do artigo 57, inciso II, Lei 8.666/1993, conforme minuta constante no Anexo III.
12.2.
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas convocará a adjudicatária, para assinar o futuro Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota de empenho.
12.3.
O prazo estabelecido no subitem 12.2 para assinatura do futuro Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.

12.3.1. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela LICITANTE durante a vigência do contrato.

12.4. Da não comprovação referida no item 12.3.1 pela LICITANTE vencedora ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra LICITANTE, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e demais cominações legais.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1.
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações à Administração e multas que venham a ser aplicadas, conforme o disposto no artigo 56, § 1º, da Lei nº. 8.666/1993, a CONTRATADA, na assinatura do futuro Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, sendo liberada após o término da vigência do mesmo.

13.2. Se o valor da garantia for utilizado para pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data que for notificada pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.

14. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
14.1. 
O contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 01(um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta ou da data do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, conforme o artigo 38 da Instrução Normativa Nº 03, de 15 de outubro de 2009 MPOG e o artigo 5º do Decreto nº. 2.271, de 07 de julho de 1997, ou outros dispositivos legais que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição às mencionadas normas, desde que solicitada pela CONTRATADA. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida.

14.2.
Quando da solicitação de repactuação, a CONTRATADA enviará demonstração analítica da alteração dos custos, por meio da apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo Acordo ou Convenção Coletiva que fundamenta a repactuação.

15 - DO PAGAMENTO

15.1.
O pagamento será efetuado mensalmente, à empresa CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestada pelo setor competente e acompanhada das Guias GFIP e GPS relativas ao mês anterior à prestação do serviço.

15.2.
A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF (via on line), com resultado favorável.

15.3. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas reterá do pagamento devido à Contratada o valor referente à alíquota do ISS - Imposto Sobre Serviços, em conformidade com a Lei Complementar nº. 116, de 31 de julho de 2003 e o Código Tributário do município da prestação do serviço.

15.4. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, o valor devido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas será compensado financeiramente até a data do pagamento de acordo com o IPCA, calculado com a utilização da seguinte fórmula:


EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N    =  Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I     = Índice de atualização financeira = 0,0023014, assim apurado:

I       = (TX/100)              

               365

Onde:

TX = Percentual da Taxa Anual a ser definido previamente no edital de licitação/ contrato. (no caso o IPCA)

15.5.
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

15.6.
As despesas referentes à execução dos serviços objeto deste Pregão, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União prevista para o exercício de 2016.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Se a LICITANTE vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, ou no caso de inexecução total do contrato, as demais proponentes serão chamadas, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis, sujeitando-se a proponente desistente às sanções seguintes: 

a) advertência;

b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993, atualizada.

16.2. Pela inexecução parcial do objeto, a CONTRATADA ficará sujeita a aplicação das seguintes  sanções:

a) advertência;

b) multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993, atualizada.

16.3. Pelo atraso na execução do contrato, a CONTRATADA ficará sujeita também às seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia até o décimo dia de atraso;

c) multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato do 11º (décimo primeiro) dia de atraso até o 30º  (trigésimo) dia de atraso; 

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, atualizada.

16.4.
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, esta será considerada inexecução total do contrato.

16.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF.

16.6. As multas referidas neste item poderão ser descontadas das faturas, da garantia ou cobradas judicialmente.

16.7. A LICITANTE que dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no futuro contrato e das demais cominações legais.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

17.2.
A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. Não haverá indenização em decorrência da anulação do procedimento, tudo em conformidade com os §§ 1º e 2º e caput do artigo 29 do Decreto nº. 5.450/2005.

17.3. 
Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

17.4. 
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

17.5.
As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.6. 
Até a abertura da sessão, as LICITANTES poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

17.7. 
A homologação do resultado desta licitação não implicará no dever de contratação do serviço pela Administração.

17.8.
 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais.

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da LICITANTE, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

17.10.  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, da finalidade e da segurança da contratação.

17.11.  Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na sala da CGL ou pelo e-mail:marivaldo@ifam.edu.br.
17.12.  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do procedimento licitatório será o Foro da Justiça Federal de Manaus - Amazonas.

Manaus, 17 de novembro de 2016.

MARIVALDO DA CRUZ SOARES
PREGOEIRO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada, com o emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços, nas dependências da Reitoria e dos Campi abaixo relacionados:

	Unidade Gestora
	Endereço

	Reitoria
	Rua Ferreira Pena, 1109, Centro – Manaus/AM CEP:69025-010

	Lábrea
	Rua 22 de outubro, nº 3893, Vila Falcão -  Lábrea/AM

CEP: 69.830-000

	Tabatinga
	Rua Santos Dumont, S/Nº, Vila Verde – Tabatinga/AM

CEP: 69.640-000

	Coari
	Estrada Coari, s/n, Itapeuá, Km 02 – Coari/AM

CEP: 69.460-000

	Maués
	Estrada dos Moraes, s/n, Bairro Novo – Maués

CEP: 69.190-000

	Tefé
	Rua João Stefano, 625, Juruá – Tefé/AM

CEP: 69470-000

	Humaitá 
	BR 230, KM 07, Zona Rural – Humaitá/AM

CEP: 69800-000

	Itacoatiara
	Av. Parque, 999, Centro – Itacoatiara/AM

CEP: 69.100-003


2 JUSTIFICATIVA

2.1 Justifica-se a contratação do serviço pela necessidade da guarda do patrimônio público, segurança da integridade física dos servidores e membros que desempenham suas funções nos Campus acima listados, no estado do Amazonas e demais pessoas que nesses transitem.

2.2 A realização desses serviços de forma terceirizada torna-se necessária para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada, vez que este IFAM não dispõe, em seu quadro de pessoal, de recursos humanos para o atendimento aos serviços requisitados.

2.3 Nesse sentido, com base no parágrafo primeiro do art. 1º do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, assim como em observância à jurisprudência do Tribunal de Contas da União e da Justiça Trabalhista, este IFAM optou pela transferência à iniciativa privada da realização de serviços eminentemente acessórios e não ligados diretamente à atividade fim da Instituição.

3 OBJETO E ORÇAMENTO DETALHADOS

3.1 Os serviços a serem executados e a estimativa de preços praticados na Reitoria e nos respectivos campi estão discriminados na forma abaixo:

	REITORIA

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALORTOTAL DO ITEM
	


	CAMPUS COARI

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	02
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	

	
	

	CAMPUS LÁBREA

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	03
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	03
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	

	CAMPUS TABATINGA

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	04
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	


	CAMPUS MAUÉS

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	05
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	01
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	03
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	

	CAMPUS TEFÉ

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	06
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	01
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	


	CAMPUS HUMAITÁ

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	07
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	01
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	

	CAMPUS ITACOATIARA

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	QUANT.
	UNITÁRIO
	TOTAL

	08
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada.  Posto de vigilância – 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância armada. Posto de vigilância – 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	02
	
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	


3.1 A formação dos preços de mão de obra foi estimada a partir dos componentes estabelecidos na Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 02/08 atualizada e dos valores de salários base e benefícios constantes da Convenção Coletiva de Trabalho, Sindicato dos Trabalhadores de Segurança, Vigilância e Transportes de valores para o Estado do Amazonas.

3.1.2 Os percentuais relativos à Planilha de Custo e formação de preços (ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS), os valores de INSUMOS, materiais a serem empregados, uniforme e Equipamento de Proteção Individual, foram obtidos através da aplicação das disposições legais pertinentes e de ampla pesquisa de preços no mercado local.

Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo III, da Instrução Normativa nº 02/08.

4 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada para:

4.1.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

4.1.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

4.1.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

4.1.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

4.1.5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

4.1.6. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

4.1.7. Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

4.1.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

4.1.9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

4.1.10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

4.1.11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

4.1.12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

4.1.13. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

4.1.14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;

4.1.15. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

4.1.16. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

4.1.17. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

4.2. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral;

4.3 O pagamento será de responsabilidade de cada unidade gestora.

4.4 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.4.1. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da contratada;

4.4.2 A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas; 

4.4.3 Cada Unidade Gestora indicará um fiscal para o contrato;

4.4.4 A fiscalização dos serviços será exercida por representante previamente designado pelo Contratante, neste ato denominado Gestor e/ou Fiscal, de acordo com o art. 67 da Lei no 8.666/93, e suas alterações combinado com o art. 6º do Decreto de no 2.271, de 07 de julho de 1997;

4.4.5 A fiscalização não exclui e não reduz a responsabilidade da Contratada, mesmo se perante terceiros, por quaisquer irregularidades nos serviços, inclusive resultante de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação e/ou habilitação necessária, não implicando corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93);

4.4.6 A Contratante, por intermédio do fiscal do contrato procederá, diariamente, a competente fiscalização dos postos em serviço, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução contratual;

4.4.7 O fiscal da Contratante não poderá sob nenhuma hipótese permitir que o empregado contratado execute tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas neste instrumento contratual;

4.4.8 O fiscal da Contratante poderá exigir, uma vez comprovada a necessidade, o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que deixe de merecer confiança, embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram acometidas.

4.4.9 São atribuições do fiscal de contrato:

4.4.9.1 Controlar os prazos bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas no Contrato, buscando garantir a fiel execução contratual;

4.4.9.2 Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre a Unidade e a Contratada, assim como entre os diversos órgãos da Administração, envolvidos direta ou indiretamente com o objeto contratual; 

4.4.9.3 Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, eventualmente, venham a ocorrer durante a execução do Contrato, mantendo, para esse fim o controle através de um "Livro de Ocorrência" ou outro que o substitua; 

4.4.9.4 Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior hierárquico, bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 

4.4.9.5 Efetuar análise dos valores constantes das planilhas e notas fiscais/faturas apresentadas pela Contratada, no prazo previsto na Ordem de Serviço ou Contrato, e atestar a veracidade das informações, as quais serão consolidadas posteriormente;

4.4.9.6 Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da conformidade dos serviços, no prazo previsto no Contrato, para efeito de pagamento;

4.4.9.7 Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção; 

4.4.9.8 Os casos de descumprimento de obrigação serão encaminhados à Diretoria Geral da Unidade para que sejam tomadas as providências cabíveis.

4.4.9.9 Todas as comunicações relativas ao contrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, por e-mail confirmados ou em endereço do representante local da CONTRATADA.

4.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.5.1 A despesa decorrente da contratação do objeto correrá à conta dos créditos consignados no orçamento da Reitoria e dos respectivos Campi.

5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.

5.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

5.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos Postos relacionados no Local informado e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

5.2.1 A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, deixar ocorrer interrupção na prestação dos serviços, devendo promover, no caso de ausência de funcionário, a sua imediata substituição no prazo máximo de 2 (duas) horas do início da jornada de trabalho;

5.2.2 Cuidar para que seus funcionários mantenham disciplina nos locais dos serviços e conduta compatíveis com o ambiente de trabalho, quais sejam:

a) observar as normas legais e regulamentares do IFAM;

b) zelar pela conservação do patrimônio público;

c) guardar sigilo sobre assunto da repartição que tiver conhecimento;

d) manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

e) tratar com urbanidade as pessoas;

f) não retirar qualquer documento ou objeto da repartição;

g) não promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da contratada

h) não cometer a pessoa não autorizada pela contratada o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade;

i) não proceder de forma desidiosa;

j) não utilizar recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;

5.3 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, sendo vedado o uso de bermudas, sandálias, chinelos ou qualquer outro item do vestuário incompatível com a execução dos serviços ou com o decoro da Instituição Contratante:

	Itens
	Descrição
	Quantidade

Anual

	Calça comprida
	Calças para vigilante tipo militar em brim, com logotipo da empresa no bolso direito. 
	2 (duas)

peças/vigilante



	Camisa de mangas compridas e curtas 
	Camisa de uniforme para vigilante tipo militar em brim, cor cinza escuro com logotipo no bolso esquerdo.
	2 (duas)

peças/vigilante

	Cinto de Nylon
	Com fivela
	2 (duas) peças/vigilante

	Sapatos
	Par de coturno - com cano de couro e lona.
	2 (dois)

pares/vigilante

	Meias
	Par de Meias de algodão.
	2 (duas)

peças/vigilante.

	Quepe com emblema
	Com regulagem nas costas. 

Obs.: 67% em tecido de algodão, 33% em poliéster. 
	2 (duas)

peças/vigilante

	Capa de chuva
	Confeccionada em tecido sintético (tecido de poliéster) revestido de pvc em uma das faces. Proteção do usuário contra intempéries (Chuva).
	1 (uma)

peça/vigilante

	Crachá
	Conforme norma trabalhista
	1 (um)/ vigilante

	Revólver calibre 38 (registrado)
	Novo
	1 (um)/ vigilante/turno

	Cinto com coldre e baleiro
	
	1 (um)/ vigilante

	Munição calibre 38
	
	6 (seis)/vigilante

	Distintivo tipo Broche
	
	1 (um)/ vigilante

	Livro de Ocorrência
	
	1 (um)/ turno

	Cassetete
	Em perfeito estado
	1 (um)/ vigilante

	Porta Cassetete
	
	1 (um)/ vigilante

	Apito
	Novo e conforme ABNT
	1 (um)/ vigilante 

	Cordão de Apito
	
	1 (um)/ vigilante

	Lanterna 3 pilhas
	
	1 (um)/ vigilante

	Pilha para lanterna
	
	

	Rádio para comunicação
	Novo
	1(um)/vigilante


5.3.1. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;

5.3.2 Para eficaz e eficiente execução dos serviços de vigilância armada, a empresa contratada deverá fornecer obrigatoriamente, de acordo com a legislação em vigor e regulamentação do Ministério do Trabalho NR 06, ou outra que vier a atualizá-la ou substituí-la, sem qualquer custo aos funcionários, equipamentos de proteção individual, conforme abaixo:

	POSTO DE SERVIÇOS
	DESCRIÇÃO DO EPI

	Vigilante
	Colete à prova de balas de uso permitido para vigilantes que trabalhem portando arma de fogo, para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica.


5.3.2.1 NOTAS SOBRE OS EPI,S:

5.3.2.1.1 Os EPI’s deverão ser entregues previamente ao início efetivo da prestação dos serviços;

5.3.2.1.2 Todos os equipamentos estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA submeter amostra do produto, cor e qualidade, podendo ser solicitada a substituição dos que não corresponderem às especificações aqui indicadas;

5.3.2.1.3 A utilização de cada EPI’s será condicionada ao tipo de trabalho realizado.

5.4. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão-de-obra nos Postos;

5.5. Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;

5.6. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas;

5.7. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

5.8. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração;

5.9. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

5.10. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

5.11. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

5.12. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

5.13. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações, onde houver prestação dos serviços;

5.14. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por dia, em períodos (diurno 07h/15h e noturno 15h/23h) alternados;

5.15. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema;

5.16 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais Federal, Estadual e Municipal pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações de reclamações movidos por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequados na execução dos serviços;

5.17 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito;

5.18 Entregar, anualmente, à Contratante, a apólice de seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como providenciar suas renovações antes do vencimento, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nºs 2.271/97, 5.450/05, IN nº 1 da SLTI/MPOG de 19/01/2010 e IN nº 2 da SLTI/MPOG de 30/04/2008 atualizadas e demais normas pertinentes. E, ainda, pelo estabelecido no presente Termo de Referência, no Edital e seus anexos;

6.2 Os serviços de vigilância serão prestados nas dependências das instalações da Reitoria e dos Campi referenciados neste;

6.3 Demais disposições sobre o objeto a ser contratado serão dirimidos pela Pró-Reitoria de Administração.

7. VIGÊNCIA 

7.1 A duração do contrato será 12 meses. 

7.2 A critério da Contratante, o contrato poderá ter a sua duração prorrogada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Contratante, limitada a sessenta meses, conforme inciso II do Art.  57  da  Lei  Nº.  8.666, de 21 de junho 1993, alterado pela Lei Nº. 9.648 de 27 de maio de 1998.

8. GARANTIA 

8.1 É exigido garantia de cumprimento contratual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em conformidade do Caput do Artigo 56 (cinquenta e seis) e seus parágrafos, 1º e 2º da Lei 8.666/03 e suas alterações, que deverá ser apresenta em até 10 (dez) após a assinatura do contrato.

8.2 A garantia deverá ter validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da Instrução Normativa Nº 02 MP Nº 2, de 30 de abril de 2008.

9. DO PAGAMENTO E DAS CONTAS VINCULADAS PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS 

9.1 O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, em até 30 dias ao mês subsequente ao recebimento da Nota Fiscal/Fatura, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma  - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato  em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Unidade

9.1.1 A CONTRATADA deverá encaminhar a Unidade Gestora, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.

9.2 Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos abaixo exigidos: 

9.2.1 Comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores; 

9.2.2 Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos; 

9.2.3 Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das respectivas faturas; 

9.2.4 Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

9.2.5 Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei;  

9.2.6 Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED. 

9.2.7 Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

9.2.8 Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

9.3 A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem 9.2 caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação das seguintes penalidades: 

9.3.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for constatada a ausência de disponibilização das informações e/ou documentos exigidos;

9.3.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em que for constatada a reincidência quanto a não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos 

9.4 Com base na súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTE depositará, mensalmente, em conta vinculada específica ,  os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante do anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;   

b) parcialmente, pelo valor correspondente ao 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;  

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;  

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e  

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

9.5 A CONTRATANTE, fundamentada no inciso II, do art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, providenciará a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores alocados à execução do contrato, observada a legislação específica. 

9.6 A CONTRATANTE, fundamentada no inciso IV, do art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, efetivará o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados vinculados ao contrato, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ENSEJARÁ O PAGAMENTO EM JUÍZO DOS VALORES EM DÉBITO, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.8 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:  

9.8.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

9.8.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

9.9 O pagamento será de responsabilidade de cada unidade gestora.

10. PREPOSTO 

10.1 A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Unidade, aceito pela respectiva Fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

10.2 Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o preposto da Unidade poderá ser um dos empregados designados para os serviços descritos neste Termo de Referência, sem prejuízo de suas atividades. 

10.3 O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Unidade, deverá apresentar-se à respectiva unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativos à sua competência.

10.4 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

11 DAS SANÇÕES

11.1
Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: 

11.1.1.
Apresentar documentação falsa; 

11.1.2.
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3.
Falhar na execução do contrato; 

11.1.4.
Fraudar na execução do contrato; 

11.1.5.
Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.6.
Cometer fraude fiscal; 

11.1.7.
Fizer declaração falsa. 

11.2.
Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o item 11.1.3 desta cláusula, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 11.6 desta cláusula.

11.3.
O retardamento da execução previsto no item 11.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

11.3.1.
Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data constante na ordem de serviço; 

11.3.2.
Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

11.4.
A falha na execução do contrato prevista no Item 11.1.3 desta cláusula, estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do Item 11.6, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente:
Tabela 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10


11.5.
O comportamento previsto no item 11.1.5 desta cláusula estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

11.6.
Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabela 2

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 300,00

	2
	R$ 500,00

	3
	R$ 700,00

	4
	R$ 900,00

	5
	R$ 2.000,00

	6
	R$ 5.000,00


Tabela 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado ou por ocorrência

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	3
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	2
	Por ocorrência

	4
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	5
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia e por posto

	6
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
	3
	Por ocorrência

	7
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 
	5
	Por ocorrência

	8
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	9
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	10
	Retirar das dependências do TCU quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	1
	Por item e por ocorrência

	11
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE. 
	4
	Por empregado e por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	12
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
	1
	Por funcionário e por dia

	13
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1
	Por empregado e por dia

	14
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	15
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	18
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos.
	2
	Por ocorrência

	19
	Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.
	2
	Por dia e por ocorrência

	20
	Entregar o uniforme aos funcionários a cada 6 (seis) meses.
	1
	Por dia

	21
	Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local de prestação dos serviços.
	1
	Por ocorrência e por dia

	22
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por ocorrência e por dia

	23
	Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências localizadas na cidade local da prestação dos serviços.
	1
	Por ocorrência e por dia

	24
	Entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na Cláusula Nona.
	1
	Por ocorrência e por dia

	25
	Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida na Cláusula Nona.
	1
	Por ocorrência e por dia


11.7.
A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 11.1 desta cláusula.

11.8.
O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

11.8.1.
Se os valores do pagamento forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

11.8.2.
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

ANEXO III                                                                    

                                                                    MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº_________ , que entre si celebram o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas e a Empresa _______________, na forma abaixo:

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, situada à .................., CEP ...................., doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob n.º .................., neste ato representada pelo Diretor Geral, Sr. ________________________________, inscrito no CPF/MF sob n.º ___.___.___-__ e a empresa ___________________________, situada à __________________________________________________, telefone______, fax___________, e-mail____________ doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob n.º __.___.___/____-__, neste ato representada pelo _________________________________________, inscrito no CPF/MF sob n.º ___.___.___-__ , em conformidade com o Processo Administrativo n.º 23443.000781/2016-32, Pregão nº 20/2016, que a este se integra, resolvem celebrar o presente contrato, em consonância com o Art. 54 e os seguintes do capítulo III, Seção I, da Lei 8.666/93, com suas respectivas atualizações; consoante com o Processo Administrativo nº 23443.000781/2016-32, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA, a serem executados nas instalações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas Campus ............, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.

	ITEM
	TIPO DE POSTO
	Quantidade

	......
	Posto de vigilância armada de 12 horas diurnas, de segunda a domingo (tipo 12 x 36 horas noturnas). 
	.......

	
	Posto de vigilância armada de 12 horas noturna, de segunda a domingo (tipo 12 x 36 horas noturnas
	......


* POSTO DE SERVIÇO – é a unidade de medida da prestação de serviços, caracterizado pelo período durante o qual o posto deverá ser guarnecido por pessoas qualificadas para o desempenho das tarefas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
O presente Contrato está vinculado ao Edital de Licitação de Pregão Nº 20/2016 e seus Anexos e a proposta da licitante vencedora, que fazem parte integrante do referido Contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este contrato tem vigência no período de ______a ______, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público e a critério da CONTRATANTE, na forma da Lei 8666/1993.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor Mensal de R$ __________ (_________) sendo, portanto, o valor anual do contrato equivalente a R$_________ (_______________), estando incluídos no preço dos serviços todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestada pelo setor competente e acompanhada das Guias GFIP e GPS relativas ao mês anterior à prestação do serviço.

A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia ao SICAF (via on line), com resultado favorável.

A CONTRATANTE reterá do pagamento devido à CONTRATADA o valor referente à alíquota do ISS - Imposto Sobre Serviços, em conformidade com a Lei Complementar nº. 116 de 31 de julho de 2003 e o Código Tributário do município da prestação do serviço.

Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/ Fatura, devidamente atestada, o valor devido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas será compensado financeiramente até a data do pagamento de acordo com o IPCA, calculado com a utilização da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N    =  Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I     = Índice de atualização financeira = 0,0023014, assim apurado:

I       = (TX/100)              

               365

Onde:

TX = Percentual da Taxa Anual a ser definido previamente no edital de licitação/ contrato. (no caso o IPCA)

No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

As despesas referentes à execução dos serviços objeto deste Pregão, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União prevista para o exercício de 2011.

CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO

O contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de 01(um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta ou da data do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, conforme o artigo 38 da Instrução Normativa Nº 03, de 15 de outubro de 2009 MPOG e o artigo 5º do Decreto nº. 2.271, de 07 de julho de 1997, ou outros dispositivos legais que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição às mencionadas normas, desde que solicitado pela Contratada. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida.

Quando da solicitação de repactuação, a CONTRATADA enviará demonstração analítica da alteração dos custos, por meio da apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, conforme o disposto no artigo 56, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor de R$ _______ (_____________________), na modalidade de __________________correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato ocorrerão por conta do recurso da UG: 26321; FONTE DE RECURSOS: 0112; PLANO INTERNO: FREITP0100P, NATUREZA DA DESPESA 339037.03; em conformidade com a nota de empenho n. ___________de ___ de ___de _____, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Esperam-se serviços de alto padrão de qualidade, com ocorrência anual de sinistros igual a zero;

b) A CONTRATADA manterá PREPOSTO, aceito pela CONTRATANTE, no local da prestação dos serviços para representá-la na execução do contrato, conforme artigo 68 da Lei 8666/93;

c) Os profissionais contratados somente poderão receber ordens para execução de tarefas, do PREPOSTO da CONTRATADA, haja vista sua subordinação à mesma;

d) Havendo necessidade de solicitações ou reclamações quanto aos serviços, essas deverão ser dirigidas ao PREPOSTO da CONTRATADA, que se incumbirá de tomar as providências cabíveis;

e) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

f) A CONTRATADA providenciará imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE a quanto à execução dos serviços contratados, objeto deste contrato;

g) A CONTRATADA deve prever toda mão-de-obra e materiais necessários para garantir os serviços contratados nas áreas da CONTRATANTE, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

h) A CONTRATADA fiscalizará a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

i) A CONTRATADA antes de iniciar a prestação dos serviços, deverá comprovar a qualificação de seus funcionários, seja pela apresentação de experiência registrada em carteira de trabalho, neste caso não pode ser inferior a 06 (seis) meses, ou por Certificado de Curso de Qualificação realizado na área de Vigilância Armada e Desarmada, e Segurança, respectivamente;

j) Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

k) Iniciar as atividades contratadas nas dependências da CONTRATANTE, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço no local estabelecido.

l) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, em sua ausência, deverá fornecer dois conjuntos de uniformes a cada seis meses, sendo:

1. Calça

2. Camisa de mangas compridas e curtas 

3. Cinto de Nylon

4. Sapatos

5. Meias

6. Quepe com emblema

7. Jaqueta de frio ou Japona

8. Capa de chuva

9. Crachá

10. Revólver calibre 38

11. Cinto com coldre e baleiro

12. Munição calibre 38

13. Distintivo tipo Broche

14. Livro de Ocorrência

15. Cassetete

16. Porta Cassetete

17. Apito

18. Cordão de Apito

19. Lanterna 3 pilhas

20. Pilha para lanterna;

21. Colete à prova de balas.

m) A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;

n) Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão-de-obra nos Postos;

o) Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;

p) Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas;

q) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

r) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração;

s) Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

t) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela CONTRATANTE, bem como impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

u) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

v) Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços;

w) A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema.

CLÁUSULA  DÉCIMA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA:

a) A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Contratante deverá ser de acordo com o termo de referência anexo I e envolve a alocação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada para:

b) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

c) Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

d) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança;

e) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

f) Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

g) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

h) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da CONTRATANTE, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

i) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

j) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela CONTRATANTE ou responsável pela instalação;

k) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à manutenção da segurança da CONTRATANTE, no caso de desobediência;

l) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

m) Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

n) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da CONTRATADA, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;

o) Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

p) A programação dos serviços será feita periodicamente pela CONTRATANTE e deverão ser cumpridos, pela CONTRATADA, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir livre acesso dos funcionários, prepostos ou representantes da contratada às dependências da Contratante relacionadas à execução do contrato;

b) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado;

c) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atenda as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

Subcláusula Primeira – FISCALIZAÇÃO INICIAL (NO MOMENTO DO INÍCIO DO CONTRATO)

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas;

b) Serão conferidas todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, verificando se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante que esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) Salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

Subcláusula Segunda – FISCALIZAÇÃO MENSAL (A SER FEITA ANTES DO PAGAMENTO DA FATURA).

a) Será elaborada planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;

b) Será verificado na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. A CONTRATADA deverá apresentar cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura;

c) A CONTRATADA apresentará comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados;

d) Será realizada a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

e) A CONTRATADA deverá comprovar os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

1. cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

2. cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

3. cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

f) A CONTRATADA deverá comprovar os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

1. cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

2. cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

3. cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

4. cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

g) Será realizada consulta para verificar a situação da empresa junto ao SICAF.

h) A CONTRATADA apresentará a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

Subcláusula Terceira – FISCALIZAÇÃO DIÁRIA

a) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal. 

b) Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da CONTRATADA. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

c) Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

Subcláusula Quarta – FISCALIZAÇÃO ESPECIAL

a) Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela CONTRATADA no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

b) Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

c) A CONTRATADA deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

Subcláusula Quinta – Nos termos da Lei n° 8.666/1993, o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho são os documentos hábeis para o início da execução dos serviços.

Subcláusula Sexta – A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

Subcláusula Sétima – Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - DAS PENALIDADES SOBRE A CONTRATADA

A empresa contratada além das penalidades prevista em Lei estará sujeita às regras do item 11 do Termo de Referência, podendo a mesma ser enquadrada nas situações prevista na tabela 3 do item 11.6. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto, a CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, caso a CONTRATADA venha a incorrer em uma das situações previstas no artigo 78, incisos I a XI e XVIII da Lei nº 8.666/1993.

Subcláusula Primeira - No caso de inexecução total do contrato a CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, sujeitando-se a Contratada às sanções seguintes, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.

a) advertência;

b) multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor do contrato;

c) suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento de contratar com a Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/1993.


Subcláusula Segunda - Pela inexecução parcial do objeto, a Contratada ficará sujeita a aplicação das seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária do direito de participação em licitações e impedimento de contratar com a Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87 da Lei n° 8.666/1993, atualizada.

Subcláusula Terceira - Pelo atraso na execução do contrato, a Contratada ficará sujeita também as seguintes sanções:

a) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato por dia até o 10º (décimo) dia de atraso;

b) Multa moratória de 5% (cinco por cento), do valor do contrato, do 11º (décimo primeiro) dia até o 30º (trigésimo) dia de atraso;

c) Suspensão temporária do direito de participar de Licitação e contratar com ao INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Artigo 87 da Lei 8.666/1993;

Subcláusula Quarta - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, esta será considerada inexecução total do contrato.

Subcláusula Quinta - As sanções previstas nas Subcláusulas Primeira e Segunda, alíneas “a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “b”.

Subcláusula Sexta - Na rescisão contratual e na aplicação de sanções é facultada a defesa prévia do interessado.

Subcláusula Sétima - As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações legais.

Subcláusula Oitava - As multas referidas neste item poderão ser descontadas das faturas, da garantia ou cobradas judicialmente.

Subcláusula Nona - A licitante que dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, deverá ser impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, deverá ser descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

Subcláusula Dez – Será conferido o prazo de defesa de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que se dará em seus domicílios, ou na pessoa do preposto, designado na cláusula nona. Transcorrido esse prazo sem manifestações, presumir-se-á que a parte notificada desistiu de realizar a sua defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA
A CONTRATADA declara, no ato da celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei 8666/1993, a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77, do referido diploma legal.

Subcláusula Primeira – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei n° 8.666/1993 ensejará a rescisão do presente Contrato.

Subcláusula Segunda – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta - A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n° 8.666/93, poderá acarretar as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

Subcláusula Quinta - Na rescisão por ato unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei nº 8.666/1993, poderá ser aplicada à CONTRATADA a multa prevista no inciso II do artigo 87, com percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente contrato na imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
O IFAM analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior;

Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, deverá a CONTRATADA avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço e/ou telefone.

CLAÚSULA DÉCIMA - OITAVA – DO FORO
O Foro para dirimir as dúvidas que decorrerem da execução deste Contrato é a JUSTIÇA FEDERAL MANAUS - AMAZONAS, com expressa renúncia de qualquer outro que tenham ou venham ter as partes, por mais privilegiado ou especial que seja.

E assim, por se acharem justas e acordadas, assinam as partes este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem.

Manaus, ______ de ________ de 2016.

             _____________________________                    _______________________________

                         Representante da IFAM


                                   Representante da Empresa

Testemunhas

1) ____________________________

NOME

CPF

2) _____________________________

NOME

CPF
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